
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMNTAR NÚMERO 162 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2.009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS.
I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria chefe do Poder Executivo que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como Organizações Sociais, cujas atividades sejam dirigidas à Educação.
II - A JUSTIFICATIVA

Em resumo, consta da justificativa encaminhada pelo Prefeito Municipal que a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais é necessária para corrigir diversas falhas do ultrapassado e irregular sistema de convênios existentes e constitui-se conveniente e oportuno porque se trata de um novo modelo de ajuste entre o terceiro setor e o poder público na gestão de serviços sociais que não precisam ser, necessariamente, executados pelos órgãos e entidades estatais.

O chefe do Poder Executivo consigna ainda que a prestação do tipo de serviço social nos termos da proposta legislativa trará maior agilidade e eficiência no atendimento da demanda dos cidadãos, sem custo adicional ao erário, dentro de uma estratégia administrativa descentralizadora, inclusive, liberando esses serviços da rigidez que hoje os domina, proporcionando inúmeras vantagens para os seus destinatários finais, ou seja, a população mais carente.

Esclarece o senhor Prefeito Municipal que se trata de criação de uma nova forma de parceria, com valorização do terceiro setor, nos mesmos princípios das normas federal e estadual que menciona, que permite a transferência para organizações sociais de determinadas atividades que vêm sendo exercidas pelo Poder Público e que melhor podem ser levadas a efeito pelo setor privado, sem a necessidade de concessão ou permissão, mas sim através de celebração de um contrato de gestão, mediante regras mais rígidas de fiscalização e maior controle interno e externo das verbas orçamentárias destinadas às tais entidades qualificadas como organizações sociais, sempre respeitada uma programação prévia de metas e resultados.

Quanto ao controle externo, o senhor Prefeito Municipal esclarece que será exercido pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cabendo ao Poder Executivo o controle interno.
Ressalta a justificativa a composição dos órgãos deliberativo e normativo da entidade qualificada como Organização Social, inclusive com a participação da Câmara de Vereadores.

Destaca finalmente a conveniência e oportunidade da apresentação da proposta, salientando que a aprovação da mesma, inclusive com autorização expressa do repasse de verba orçamentária para a entidade que, eventualmente, venha a contratar empregados egressos de entidades do terceiro setor, evitará o advento de um problema social durante o período de transição entre o modelo vigente e o proposto.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

As denominadas Organizações Sociais, na esfera Federal são disciplinadas pela Lei 9.637 de 15 de maio de 1.998.

Nos dizeres de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, são pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, instituídas por iniciativa de particulares, para desempenhar serviços sociais não exclusivos do Estado, com incentivo e fiscalização pelo Poder Público, mediante vínculo jurídico instituído por meio de contrato de gestão (Direito Administrativo, Ed. Atlas, 19ª, 2006, p. 486).
A justificativa apresentada pelo chefe do Poder Executivo encaixa-se perfeitamente à definição acima transcrita, sendo certo que exprime que a propositura em comento é apresentada nos mesmos moldes da Lei Federal que trata da matéria.
De outro lado, consta do Projeto de Lei Complementar as características das denominadas organizações sociais, que são (ob. cit.p. 486/485):

a-) é definida como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos;

b-) criada por particulares, deve habilitar-se perante a Administração Pública, para obter a qualificação de organização social; ela é declarada pelo artigo 11 da Lei 9.637/98, como “entidade de interesse social e utilizada pública”;

c-) ela poda atuar nas áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e saúde;

d-) seu órgão de deliberação superior tem que ter representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade moral e idoneidade moral;

e-) as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da organização social são definidas por meio de contrato de gestão, que deve especificar o programa de trabalho proposto pela organização social, estipular as metas a serem atingidas, os respectivos prazos de execução, bem como os critérios objetivos de avaliação de desempenho, inclusive mediante indicadores de qualidade e produtividade;

f-) a execução do contrato de gestão será supervisionada pelo órgão ou entidade supervisora da área de controle correspondente à atividade fomentada; o controle que sobre ela se exerce é de resultado;

g-) o fomento pelo Poder Público poderá abranger as seguintes medidas: destinação de recursos orçamentários e bens necessários ao cumprimento do contrato de gestão, mediante permissão de uso, com dispensa de licitação; cessão especial de servidores públicos; com ônus para a origem; dispensa de  licitação  nos contratos de prestação de serviços celebrados entre a Administração Pública e a organização social;

h-) a entidade poderá ser desqualificada como organização social quando descumprir as normas do contrato de gestão.

Verifica-se, portanto, que o Projeto de Lei Complementar bem define como ocorrerá a qualificação das organizações sociais, as suas características e requisitos. Também define a estruturação dos conselhos de administração e de curadores, as atribuições, a definição de contrato de gestão e os princípios que devem reger a sua execução e fiscalização, bem como o fomento às atividades sociais, inclusive com possibilidade de destinação de recursos orçamentários, não havendo, s.m.j., falhas a serem apontadas, pois é seguido o modelo federal.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 168, VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que atribui funções de qualificação e desqualificação ao Poder Executivo das organizações sociais e de fiscalização à Secretaria de Educação. Além disso, versa sobre repasses de verbas do orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas na Lei Orgânica e no Regimento Interno da Câmara Municipal, quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar.  

De outro lado, como dito acima, instruem a propositura as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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